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2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 26 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 22 de Novembro
de 2005.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 135/2006
de 16 de Fevereiro

O Regulamento de Aplicação da Intervenção Indem-
nizações Compensatórias, do Plano de Desenvolvimento
Rural, abreviadamente designado por RURIS, foi apro-
vado pela Portaria n.o 46-A/2001, de 25 de Janeiro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelas Portarias
n.os 956/2001, de 10 de Agosto, 134/2002, de 9 de Feve-
reiro, 193/2003, de 22 de Fevereiro, 1190/2003, de 10
de Outubro, e 177/2005, de 14 de Fevereiro.

O montante das candidaturas actualmente aprovadas
no âmbito da mencionada intervenção representa já,
no seu conjunto, uma elevada percentagem do orça-
mento programado para o período de 2000-2006.

Nos termos do artigo 5.o da Portaria n.o 46-A/2001,
de 25 de Janeiro, as ajudas concedidas implicam a assun-
ção de compromissos durante períodos de cinco anos,
que, a serem iniciados em 2006, iriam projectar-se sobre
o futuro quadro de programação de 2007-2013.

Por outro lado, cerca de dois terços dos beneficiários
desta medida viram terminar em 2005 o período de cinco
anos de compromissos que enquadrava as suas candi-
daturas anuais.

Considerando que uma interrupção desses compro-
missos poderá prejudicar a boa prossecução dos inte-
resses subjacentes à adopção desta intervenção, justi-
fica-se, assim, por um lado, prorrogar por mais um ano
esses compromissos já assumidos e, por outro, a cessação
de novas candidaturas, de forma a evitar a criação de
expectativas e adopção de novos compromissos pelos
eventuais beneficiários da intervenção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 64/2004, de 22 de Março,
o seguinte:

1.o Não são admitidas novas candidaturas às ajudas
previstas no Regulamento de Aplicação da Intervenção
Indemnizações Compensatórias, aprovado pela Portaria
n.o 46-A/2001, de 25 de Janeiro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelas Portarias n.os 956/2001, de
10 de Agosto, 134/2002, de 9 de Fevereiro, 193/2003,
de 22 de Fevereiro, 1190/2003, de 10 de Outubro, e
177/2005, de 14 de Fevereiro.

2.o Os beneficiários com candidaturas às ajudas pre-
vistas no Regulamento de Aplicação da Intervenção
Indemnizações Compensatórias, aprovado pela Portaria
n.o 46-A/2001, de 25 de Janeiro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelas Portarias n.os 956/2001, de
10 de Agosto, 134/2002, de 9 de Fevereiro, 193/2003,
de 22 de Fevereiro, 1190/2003, de 10 de Outubro, e
177/2005, de 14 de Fevereiro, cujo termo ocorreu em
2005 podem prorrogar as suas candidaturas por mais
um ano.

3.o Para efeitos de aplicação do disposto no número
anterior, os beneficiários devem confirmar ou rectificar
as declarações constantes das respectivas candidaturas
mediante a apresentação do «Pedido único de ajudas
superfícies».

4.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 31
de Janeiro de 2006.

Despacho Normativo n.o 8/2006

O Regulamento (CE) n.o 865/2004, do Conselho, de
29 de Abril, estabeleceu a organização comum de mer-
cado no sector do azeite e da azeitona de mesa e alterou
o Regulamento (CEE) n.o 827/68.

O Regulamento (CE) n.o 2080/2005, da Comissão,
de 19 de Dezembro, estabelece as normas de execução
dos artigos 7.o e 8.o do Regulamento (CE) n.o 865/2004,
do Conselho, no que respeita às organizações de ope-
radores oleícolas, aos seus programas de trabalho, às
acções elegíveis para financiamento comunitário, à apro-
vação de programas de trabalho e à realização de pro-
gramas de trabalho aprovados, tendo revogado o Regu-
lamento (CE) n.o 1334/2002, da Comissão, de 23 de
Julho, que estabelecia normas de execução do Regu-
lamento (CE) n.o 1638/98, do Conselho, no que respeita
aos programas de actividades das organizações de ope-
radores oleícolas para as campanhas de comercialização
de 2002-2003, 2003-2004 e 2004-2005.

Tendo em conta este novo enquadramento comuni-
tário, importa criar uma nova disciplina nacional que,
dando conteúdo ao Regulamento (CE) n.o 2080/2005,
da Comissão, de 19 de Dezembro, defina os procedi-
mentos necessários ao reconhecimento das organizações




